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DECRETO no 019/2025 - GAB,25 de fevereiro de2025.
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I\ACIOT{AL DE SEGURANÇA
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O Exmo. Sr. José Francinete Bento Luna, Prefeito Municipal de AIto
Âlegre do Pindaré - MA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei
Organica Municipal, e em conformidade com aLeiMunicipal n" 094/2025

DECRETA

Art. 1". A Càmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional-
CÂISÂNdo Município de Âlto Negre do Pindaré-MA no âmbito do Sistema
Nacional de Segurança Aimentar e Nutricional-SlSAN, tendo por finalidade
promover a articulação e a integração dos órgãos, entidades e ações da
administração públicas municipais aÍins à aÍea de Segurança Âlimentar e

Nutricional, com as seguintes competências:

I - elabor^r, a partir das diretrizes emanadas do COMSEÂ e da Conferência
Municipal, a Política eo Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional,
indicando diretrizes, metas e fontes de recursos, bem como instrumentos de
acompanha.rnento, monitoramento e a.valnção de sua implementação;

www. altoalegredopindare.ma. gov.br
F-mait pmaap.pmaepO 1 @ grnail.com

Dáain= I 'l



MUNICÍPIO DEALTOAIEGRE DO PINDARE
01.612ü2/000í.21

Áw toão XXIII s/n - Centro
Estado do Mannhão

II - coordenar a execução da Política e do Plano Municipal de Segurança Âlimentar
e Nutricional, mediante intedocução permanente com o Conselho Municipai de
Segurança Alimentar e Nutricional e com os órgãos executores de ações e

l-eÀ\Í.

III - apresentar relatórios e informações ao Conselho Municipal de Segurança
Álimentar e Nutricional, necessários ao acompanhamento e monitoramento do
Plano Municipal de Segurança Âlimentar e Nutricional;

rv - monitorar e avaliar os resultados e impactos da política e do plano Municipal
de Segurança Alimentar e Nutricional;

V - Participar do fórum bipartite, bem como do fórum tripanipe, para intedocução
e pactuação com a Câmara Estadual Intersetorial de Segurança Alimentat e
Nutdcional e a câmara Interministerial de segurança aimentar e Nutricional, sobre
o Pacto de Gestão do DHÂÂ @GDHÂA) e mecanismos de implementação dos
planos de Segurança Âlimentar e Nutricional;

vI - soücitar informaçôes de quaisquer órgãos da adminisúação direta ou indketa
do Poder Executivo Municipal para o bom desempenho de suas auibúções.

\lll - assegutar o acompanhamento da análise e encamiÍrhamento das
recomendações do COMSEÂ pelos órgãos de govemo que compõem a CÂISÂN
Municipal apresentando relatórios periódicos;

vIII - elaborar e aprovar o seu tegimento interno em consooância com a Lei
Municipal n" 088/2024.

§ 10 - são membros da cÀISÂN os representanres governâmentais titulares e
suplentes no COMSEÀ.

Àfi. 20. Â Política Municipal de Segurança ÂIimertâÍ e Nutricional será
implementada por meio doPlano Municipal de segurança Âlimentar e Nutricional,
a set construído intersetorialmente pela Càmxa Municipal Intersetorial de
segurança Âlimentar e Nutricional, com base nas prioridades estatrelecidas pelo
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Conselho Municipal de Segurança ÂIimentar e Nutricional, a parnr das liberações
das Conferências Nacional, Estadual e Municipal de Segurança Âlimentar e

Nutricional.

§ 1o - o Plano Municipal de SAN deverá:

I - Conter análise da situação municipal de Segut nçaÂlimentar e Nutricional;

II - ser quadrienal e ter avigência correspondente ao plano plurianual;

III - dispor sobte os temas previstos no parâgrafo único do Ârt. 22 do Decreto
n" 7.272/2010,entre ouúos temas apontados pelo COMSEÂ e pela Conferência
Municipal de SÂN;

IV - explicitar as responsabilidades dos órgãos e entidades afetas à Segurança
ÂIimentar e Nutricional;

V - incotporar estratégias territoriais e intersetoriais e visões articuladas das

demandas das populações, com atençào parz as especifi.cidades dos diversos
grupos populacionais em situaçãode'r,'ulnerabilidade e de Insegurança Alimentar e

Nutricional respeitando a diversidade social, cultural, ambiental, étnico-raaal e a
eqüdade de gênero;

VI - definir seus mecanismos de monitoramento e zvohação.

VII - ser revisado a cada dois anos, com base nas orientações da Càmaru
Intersetorial Munictpal de Segurança Nimentar e Nutricional, nas propostas do
COMSEÂ e no monitoramento da sua execução., com base nas orientações da
política de SÂN e na realidade municipal.

Art.30. A programação e a execução orçamentâia e financeira dos programas e

ações que integram a Política e o Plano Municipal de Segurança Âlimentar e

Nutricional é de responsabilidade dos órgãos e entidades competentes conforme

^ 
tt twteza temática a que se referem, observadas as respectivas competências

exclusivas e as demais üsposições da legislação aplicável.

Art. 40. Art. 4" A CAISAN tem a seguinte estrutuÍa organizacional:

I - Pleno da CÂISÂN;
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II - Presidência;

III - Secretaria-Executiva;

IV - Comitês 'i'écnicos; 
e

V - Comitês Gestores.

§ 1" - À Càmara Intersetorial de Segurança Aimentar e Nutricional deverá,

prefere ncialmente, ser integrada pelos mesmos rePresentântes que integram o
COMSEÂ, podendo ser ampliadas Para outÍas secretarias que venham contribuir
com o SISÂN e presidida, preferentemente, por tihiardâ pasta a qual se vincula a

Política de SÂN, com atribüções de articulação e integração.

Art. 50. O Pleno dâ CÂISÂN é o órgão de deliberação superior e final da

CÂISÂN.

Art. 60. O Pleno da CÂISÀN é composto pelos representantes govemamentais

tiulares e suplentes no COMSEÂ.

Parrígrafo único. O membro suplente da CÂISAN somente votâ nas reuniões

plenárias na hipótese de ausência do respectivo membro tihiâr.

Art.70. Compete ao Pleno da CÂISÂN:

I - definir estratégias e procedimentos para a implementação das ações

governamentai s ta árca de segurança alimenar e nutricional, respeitadas as

diretrizes e recomendações emanadas do COMSEÂ e da Conferência Nacional de

Segurança Aimentar e Nutricional;

II - promover a implemenução do SISÂN, articulando as políticas setoriais

relativas à segurança alimentar e nuúcional, a fim de cumpdr as diretrizes e

princípios da ki n" 11.346, de 2006, e de alcançar os objetivos da PNSÂN e do

PIÁNSÂN, zelalrtdo, assim, pela ralizaçào do Direito Humano à Âlimentação

Âdequada - DHAA;

III - elaborar e aprovzrr a PNSÀN e suas regulamenações específicas, indicando

as suas diretrizes e os instrumentos Pâra sua execução;

W - elaborar o PIÁNSÂN e sua r€visão, indicândo metas, fontes de tecursos e
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instrumentos de acompanhamento, monitoÍamento e avaliação de sua execução;

V - coordenar e orientar a execução da PNSÂN e do PI-ANSÁN;

VI - propor esúatégias para adequar a cobertura cias açoes, sobrerucio üsan<io ao
atendimento da população mais 'r,rrlnerável e a revisão de mecanismos de
implementação dessas ações, para a gannita da eqúdade flo âcesso da população
às açôes de segurança alimentar e nutricional;

VII - monitorar a destinação de recursos em ações e programas de interesse da

segurança alimentat e nutricional;

VIII - monitorar e avâliar os resultados e impactos da PNS..{N e do PLANSÂN;

IX - apresentar relatórios e informaçôes ao COMSEÂ, necessários ao
acompanhamento e monitorâmento do PL\NSÀN;

X - fzzer a intedocução e pâctuâção com os órgãos e entidades do Govemo
Federal sobre a gestão e a integraçâo dos programas e ações do PIÁNSÂN;

XI - deüberar e apÍovâr os pactos de gestào pelo direito humano à alimentação
adequada, elaborados em coniunto com representantes das câmaras intersetoriais
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme o âfi. 90, § 1", do
Decreto n" 7.272, de 25 de agosto de 2010;

XII - deÍinir, ouvido o COIVÍSEA, os critérios e procedimentos de adesão ao

SISÂN por parte dos órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, bem como das instituições privadas, com ou sem fins
lucrativos, afeas à segurânça alimentar e nutricional e que manifestem interesse

em integrar o sistema;

XIII - aprovar a instituição de fórum tripartite para a intedocução e pactuação,
com reptesefltantes das câmaras governamentais intersetoriais de segurança

alimentar e nutricional estaduais, municipais e do Distrito Federal, das respectivas
poÍticas e planos de segurança alimenar e nutricional, exercendo a sua

coordenação;

XIV - aprovar, apoiar e vrabüzar procedimentos para implantação do sistema de

monitoramento da PNSÂN e da realizaÇão do DÉI.,l"\;
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XV - aprovar 
^ 

crLzçào dos Comitês Técnicos e Gestores;

XVI - realizar reuniões preparatórias sobre os temas a serem debatidos nas
plenárias do COMSEA; e

XWI - assegurar o acompaÍrhamento da aÍrálise e encaminhâmento das

recomendações do CONSEÂ pelos órgãos de govemo, apresentando relatórios
periódicos.

Ârt. 8". O Pleno da CÂISAN reunir-se-á sempre que houver necessidade de
deliberação e aprovação de matérias de sua competência, mediante convocação da
Secretaria Executiva da CAISAN.

ÂÍt. 90. Âs deliberaçôes do Pleno da CÂISÂN dependem da presença de, no
mínimo, metâde mais um dos seus membros na reuniào.

Patágrafo único. Pata a úeriçào do quórum mínimo de que tratâ o caput,
somente seÍâo contados os membros suplentes presentes na reunião na hipótese
de ausência dos respectivos membros titulares.

AÍt. 10, Âs deliberações do Pleno da CÂISÂN serão aprovadas pela maioria
absoluta dos membros.

Parágrafo único. No caso de alteração do Regimento Interno, o mesmo será
aprovado pela maioria absoluta dos membros.

Art. 11. Poderão particrpar das reuniões do Pleno da CÂiSAN, com direito a voz
e sem dteito a voto, todos aqueles que forem conüdados na forma do inciso VII
do art. 14.

Art. 12. Será lawada atz de ca;da reunião, que será arqúvada na Secretaria-
Executiva da CÂISÂN.

AÍt. Ii. Â CÂISÂN é presidida pelo Secreário-Geral do COMSEÂ, função
exercida pelo Minisro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome,
na forma do parágrafo único do art. 9" do Decreto n' 6.272, de 23 de novembro
de 2007.

Art. 14. São atribüções do Presidente da CAISÁN:

www.altoalegtedopindare.ma. gov.br
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I - zelat pela formulação e coordenâçào da PNSAN e do PIÁNSÂN, bem como
das açôes de segurança alimentar e nutricional;

II - encaminhar às instâncias responsáveis propostas para â consecução dos
obietivos da PNSÂN e do PLÂNSÂN;

III - requerer aos demais membros titr.rlares e suplentes da CÀISÂN o apoio de
agentes públicos a eles subotdinados, que possuam conhecimentos especializados,
para, sem prejuízo de suas atribúções funcionais, redizarem estudos e tarefas que
contribuam para o desempenho das atividades da CÂISÂN;

fV - expedir resoluções para dar publicidade às deliberações aprovadas pelo Pleno
da CÂISÂN, assim como outros documentos elaborados pela Câmara, como
manuais e informativos que cootenhâm posicionamento da CÂISÂN sobre temas
afetos à Segurança Âlimentar, que serào publicadas no Diário OÍicial da União;

V - soüciar inforrnâções de quaisquer órgàos ou entidades da administração direta
e indireta do Poder Executivo Federal, acerca de matéria de interesse da CÂISÂN;

VI - convocar e conduzir as reuniôes do Pleno da CÂISÂN;

VII - conüdar a participar das reuniôes do Pleno da CÀISÂN, a pedido de
qualquer dos seus membros, agentes públicos dos três Poderes da República, das

três esferas de governo, bem como pessoâs da iniciativa privada que possam, de

qualquer forma, contribuir para as detberaçôes das matérias em pauta; e

VIII - promover a articulação necessária pâra que sejam encaminhados e

acompanhados os proletos de leis de interesse da segurança alimentar e

nutricional.

Patágtafo único. Nas ausências e impedimentos do PresideÍrte, exercerá suas

atribúções o seu suplente na CÂISÂN.

AÍt. 15. O Secreário-Executivo da CÂISÂN será designado em ato do Ministro
de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, na formâ do art. ó" do
Decreto n" 6.273, de 2007.

Art. 16. Compete à Secretaria-Executiva:

www.altoalegtedopindare.ma.gov.br
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I - assistir âo Presidente da CÂISÂN, no ârnbito de suas atribuições;

II - cumprir e fazer cumprir as instruções emanadas da Presidência da CAISÂN;

IIi - estabeiecer comunicaçao perÍnanente com a Secretaria-Executjva do
COMSEÂ e com seus membros, mântendo-os informados e atualizados acerca
das atiüdades e pÍopostas da CÂISÂN;

fV - preparar âs pâutâs e secretariar as reuniôes do Pieno da CAISÂN;

V - convocar as reuniões do Pleno da CÂISAN e encâminhar a seus membros os
documentos necessários;

\II - encaminhar âos membros da CÂISÂN cópias das atas das reuniões plenádas;

VII - providenciar a pubücaçâo no Diário Oficial do Município de todas as
resoluções da CÂISÂN;

VIII - acompanhar os encaminhamentos dados às resoluções, recomendações e
moções emanadas da CÀISÂN;

IX - dar encaminhamento às decisões do Pleno da CÂISÁN;

X - instalar os Comitês Técnicos e Comitês Gestores;

XI - acompanhar e apoiat os trabalhos dos Comitês Técnicos e Comitês Gestores;

XII - promover, coordenar e participar do mapeamento e recolhimento de
informaçôes e anáüses, processando-as e fomecendo as aos membros da
CÂISÂN, nâ foÍnâ de subsídios para o cumprimento das suas competências
legais;

XIII - articular e preparar â resposta govemamental às manifestações do
CONSEA dirigidas ao Poder Executivo Federal;

Xrv - secretariar as reuniões dos fóruns tripartites e dar suporte administrativo à
otgantzação dos processos de pacruação da CÂISAN nacional com as CÂISÁNs
estaduais e municipais;

XV - monitorar e apoiar a instalação e estnrturação dos componentes do Sistema

www.altoalegtedopindare.ma. gov.br
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em âmbito flacionâl, estâdual, distrital e municipal, buscando o fortalecimento das
relâções federativas do Sistema;

X\lI - apoiar a execução das parcedas e âs estratéldâs definidas pelo Pleno da
CÂISÂN voltadas à implantação do SISAN flos estados e municípios;

X\{lI - executar outras atiüdades que Ihe seiam atribúdas pelo Pleno da CÂISÂN;
e XVIII - zelar pelo cumprimento do regimento interno da CÂISÂN.

AÍt. l7 , Os Comitês Técnicos são órg;os de assessoramento da CÂISÂN,
instituídos por aptovação do Pleno da CAISAN.

AÍt. 18. Compete aos Comitês Técnicos fornecer subsídios ao Pleno da CÂISÂN
para tomadas de decisâo sobre temas relacionados à fuea de segurançâ alimentar e
nutricional que motivatam sua instituição.

Art. 19. Os Comitês Técnicos serào compostos por representantes dos Ministérios
e Secretarias Especiais, podendo ter a participação de convidados de ouros órgãos
e entidades públicas e da sociedade civil.

§ 10 - Na composição dos Comitês Técnicos deverá ser considerada 
^ 

fl^.trfiezl-
técnica da matetTa que enseiou a sua instituição.

§ 2o - Â duação dos Comitês Técnicos deverá ser delimitada, podendo ser
prorrogada quândo necessário.

§ 3o - O Comitê Técnico de Monitoramento do PLÂNSÂNdada a sua natvÍeza,
terá car âter p ermanente.

Art. 20. Os Comitês Gestores têm por finalidade apoiar e acompanhar as ações
necessárias à operacionalização de programas ou planos intersetoriais relativos à
PNSÂN, tal como definido pelo Pleno da CÂISÂN.

Patãgrafo único. Âs comperências específicas de cada Comitê Gestor da
CÂISÂN serão deânidas nas Resoluções que os instituírem.

Art.21. À instituição de Comitês Gestores será aprovada pelo pleno da CÂISÂN.

AÍt.22. os comitês Gestores serão compostos por represeotantes dos Ministérios
e Secretarias Especiais, podendo ter a participação de convidados de outros órgãos
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e entidades públicas e da sociedade civil.

AÍt, 23. O apoio administrativo e os meios necessáÍios à execução dos trabalhos
do Pleno da CÀISAN, da Secretaria-Executiva, dos Comitês Gestores e dos
Comitês Técnicos serão providos pela Secretaria Municial de Âssistência e

Deenvolvimento Social, naquilo que não importar âumento de despesa.

AÍt. 24. Os casos omissos ou de dúüda na aplicação e interpretação deste
Regimento Intemo serão dirimidos pelo Pleno da CÂISAN, respeitada a legislação
em vigor.

AÍt.25. Este Decreto entra em vigor na datz de sua publicaçâo.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE.SE, CUMPRÂ-SE.

Gabinete do Prefeito de Âlto Alegre do Pindaré, Esado do Maranhâo,
25 de feveteiro de2025.

JOSE FRÂNC LUNA
Pnfeto L,Imidpal

9.f!": l11l "" 1*:: 6ü ny&É-o8 aà\-ei otpânice Municipal e

da Lei n" ü)4/ Z)18 dc 15 / 05 / Vrí*, qtlc 6 presrr\te úcre to foi pubticado
no Quadro de AüBos da pfufeitura qm 25 df fevereiro d| 2025 e no
Diário O6cial do Municlúo, D.O.M. / t
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